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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2018 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Defesa Social, doravante denominada SESP, realizará licitação 
na modalidade "CONCORRÊNCIA", sob o critério “TÉCNICA E PREÇO”, conforme 
processo nº 77491599, devidamente aprovado pela autoridade competente para o 
REGISTRO DE PREÇOS DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 
DESENVOLVIMENTO MEDIANTE REGIME DE FÁBRICA DE SOFTWARE, 
UTILIZANDO-SE A TÉCNICA DE ANÁLISE DE PONTOS POR FUNÇÃO (APF), 
PADRÃO DO IFPUG (INTERNATIONAL FUNCTION POINT USERS GROUP). O 
certame será realizado pela Comissão Permanente de Licitação da SESP, designada 
pela Portaria nº 98-S, de 29 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado de 
30 de maio de 2018 e, regido pela Lei 8.666/1993, pela Lei Estadual 9.090/2008, pelo 
Decreto nº 1.790-R, de 24 de Janeiro de 2007, pelo Decreto nº 2.060-R/2008, 
observada a Portaria SEGER/PGE/SECONT nº 049-R/2010, no que couber, bem como 
pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente edital. 

1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O presente edital e seus anexos poderão ser 
solicitados pelo e-mail cpl@sesp.es.gov.br, de segunda a sexta-feira, no horário de 09h 
às 18 horas. 

1.2 - PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Os interessados poderão solicitar 
esclarecimentos relativos ao presente certame à Comissão Permanente de Licitação no 
horário de 09:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira, por meio do e-mail 
cpl@sesp.es.gov.br ou por meio de pedido específico protocolizado na SESP e dirigido 
à Comissão Permanente de Licitação.  

1.3 - IMPUGNAÇÃO: na forma do art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93, a impugnação ao 
Edital deve ser protocolada na sede da SESP, direcionada à Comissão Permanente de 
Licitação com a indicação do Edital correspondente, nos dias e horários definidos no 
Item anterior. 

1.4 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: O recebimento dos envelopes dar-se-á na 
sede da SESP, situada na Av. Mal. Mascarenhas de Moraes, 2355 - Bento Ferreira, 
Vitória - ES, 29050-626 até às 10:00 horas do dia 09/10/2018 (terça-feira). 

1.5 - ABERTURA DOS ENVELOPES: No dia 09/10/2018 (terça-feira), às 10:00 horas, 
no endereço indicado acima, será dado início à abertura dos envelopes. 
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1.6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente licitação 
correrão à conta do orçamento da Secretaria de Estado da Segurança Pública e 
Defesa Social a cargo da conta do Projeto 45.101.061810004.3000, Modernização e 
reaparelhamento da segurança pública, Fonte 0101, Natureza de Despesa 
4.4.90.40.00 para o exercício de 2018. 

1.7 - Somente a Comissão Permanente de Licitação da SESP, devidamente instituída, 
ou a Gerência de Tecnologia da Informação e Comunicação (GTIC) estão autorizados 
a prestar, oficialmente, informações ou esclarecimentos a respeito desta licitação. As 
eventuais informações de outras fontes não deverão ser consideradas como oficiais. 

1.8 - Os esclarecimentos prestados aos licitantes e as respostas às impugnações 
estarão disponíveis no site https://sesp.es.gov.br/editais-2, dispensando qualquer outra 
publicidade, não podendo os licitantes, em qualquer hipótese, alegarem 
desconhecimento dos mesmos. 

1.9 - Eventuais alterações no edital observarão o disposto no art. 21, §4º, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

2- DO OBJETO 

2.1 - O objeto desta Concorrência é o REGISTRO DE PREÇOS DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM DESENVOLVIMENTO MEDIANTE REGIME DE 
FÁBRICA DE SOFTWARE, UTILIZANDO-SE A TÉCNICA DE ANÁLISE DE PONTOS 
POR FUNÇÃO (APF), PADRÃO DO IFPUG (INTERNATIONAL FUNCTION POINT 
USERS GROUP), conforme especificações do Anexo I do presente Edital. 

3- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 

3.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano, contado 
do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. 

3.2 - O prazo de vigência das contratações decorrentes desse Registro de Preços terá 
início no dia subsequente ao da publicação do resumo do contrato no Diário Oficial e 
terá a duração de até 24 (vinte e quatro) meses. 

3.2.1 - A prorrogação poderá ser admitida nos termos do art. 57, I, da Lei 
8.666/1993, mediante prévia justificativa e autorização da autoridade competente, 
devendo ser precedida, ainda, de manifestação da Procuradoria Geral do Estado 
do Espírito Santo. 

4- DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES 

4.1 - A estimativa de consumo mínimo e máximo obedecerá ao disposto no Anexo I. 

4.2 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar 
contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou 
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a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei 
8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

5- DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

5.1 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da data limite para o acolhimento das mesmas, conforme indicado neste edital. 

6- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 - Poderão participar da presente licitação as empresas cujo objeto social seja 
compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 

6.2 - Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio ou coligações de Empresas; 

b) estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 87, inciso III ou IV da Lei 
Federal nº. 8.666/93 e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, ainda que imposta 
por ente federativo diverso do Estado do Espírito Santo; 

d) estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 

e) se enquadrem em alguma das situações enumeradas no art. 9º da Lei nº. 
8.666/93 e alterações. 

6.3 - Poderão participar da presente licitação empresas estrangeiras legalmente 
estabelecidas no País, nos termos do artigo 28, inciso V e artigo 33 §1º da Lei 8.666/93 
e suas alterações; 

6.4 - Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a 
não ser como ouvinte. 

7- DA VISITA TÉCNICA  

7.1 - A visita técnica para conhecimento pleno da área de execução do serviço é 
facultada ao licitante e, quando realizada, deverá ser por representante indicado 
expressamente pela empresa, com o acompanhamento de servidor público designado 
para essa finalidade, na sede da contratante. 

7.2 -  A visitação será limitada a um licitante por vez, de forma a evitar a reunião de 
interessados em data e horário marcados capazes de dar-lhes conhecimento prévio 
acerca do universo de concorrentes. 

7.3 - Apesar de ser recomendável, em vista da singularidade e grau de especialidade 
do serviço, a visita técnica não é obrigatória, não sendo a declaração de 
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comparecimento ou conhecimento dos locais onde será prestado o serviço (Anexo V), 
de apresentação obrigatória no certame. 

7.4 - Para todos os efeitos, considerar-se-á que o licitante tem pleno conhecimento do 
local e de todas as informações para execução do objeto, não podendo alegar 
posteriormente a sua insuficiência, nem pleitear modificações nos preços, prazos e 
condições ou requerer o reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência da falta de 
informações sobre o objeto. 

7.5 - Deve-se observar as demais disposições previstas no Anexo I deste edital acerca 
da visita técnica. 

8- DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS 

8.1 - Os licitantes deverão entregar no dia e local definidos neste Edital, à Comissão 
Permanente de Licitação, sua documentação e suas propostas em três envelopes 
opacos, indevassáveis, rubricados, que serão entregues pessoalmente por 
representante investigo de poderes, ou outras pessoas devidamente credenciadas, ou 
pessoas credenciadas, contendo na parte exterior os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº. 01 - HABILITAÇÃO 

• Edital de Concorrência nº 001/2018 

• Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social (SESP), 

• Proponente / Endereço: 

 

ENVELOPE Nº. 02 - PROPOSTA TÉCNICA 

• Edital de Concorrência nº 001/2018 

• Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social (SESP), 

• Proponente / Endereço: 

 

ENVELOPE Nº. 03 - PROPOSTA DE PREÇO 

• Edital de Concorrência nº 001/2018 

• Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social (SESP), 

• Proponente / Endereço: 
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8.2 - A fim de facilitar o exame da documentação, solicita-se aos licitantes que 
apresentem seus documentos na ordem em que estão listados neste edital, 
devidamente numerados por páginas. 

8.3 - Na sessão pública para recebimento e início da abertura dos envelopes, o 
proponente/representante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, devidamente munido de documento 
que o credencie (vide modelo anexo do Edital ou outro que comprove os necessários 
poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da proponente) a 
participar deste certame e a responder pelo licitante representado, devendo, ainda, 
identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.  

8.3.1 – Em todo caso, deverá ser apresentada, juntamente com a carta de 
credenciamento, documento que comprove que o signatário do credenciamento 
possui poderes expressos para firmá-lo.  

8.4 - No presente processo licitatório, somente poderá se manifestar, em nome do 
licitante, a pessoa por ela credenciada.  

8.5 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de 
uma empresa junto à Comissão Permanente de Licitação, sob pena de indeferimento 
do credenciamento para ambas.  

8.6 - Os documentos de credenciamento do representante serão entregues em 
separado e NÃO DEVEM ser colocados dentro de nenhum dos envelopes, quer seja o 
de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou de PROPOSTA TÉCNICA ou PROPOSTA 
DE PREÇO.  

8.7 - A falta de apresentação ou incorreção do credenciamento não inabilitará o 
licitante, mas obstará o representante de se manifestar e responder pela mesma. 

9-  DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 

Os proponentes deverão apresentar, em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada em cartório, publicação em órgão de Imprensa Oficial ou por autenticação 
direta pela SESP, quando apresentada simultaneamente a cópia e original até 24 (vinte 
e quatro) horas antes da abertura dos envelopes pertinentes aos documentos de 
habilitação, os seguintes documentos. 

9.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 



 
 
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 2355 - Bento Ferreira - Vitória / ES - CEP: 29.050-625 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2018 – CPL 

 

Edital de Concorrência nº 001/2018 - CPL                      Página 6 

 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente. 

§ 1º Também deverão ser apresentados junto à habilitação jurídica os seguintes 
documentos complementares: 

I) Ficha de identificação do licitante, conforme formulário próprio constante em 
anexo ao Edital. 

II) Carteira de Identidade do representante legal do licitante signatário da 
proposta. 

III) Sendo apresentada Certidão de Registro em Junta Comercial ou em Cartório 
de Registro Civil a fim de atender as alíneas “b” ou “c” acima, com validade na 
data de realização da licitação, deverá nela constar no mínimo o seguinte: 

1. razão social e tipo de sociedade; 
2. endereço; 
3. atividades; 
4. capital social; 
5. cargos de diretorias ou gerências existentes, de acordo com os estatutos  
em  vigor  e nome de seus atuais ocupantes; 
6. responsáveis  técnicos  do licitante,  quando  a  designação dos mesmos 
constarem das atas registradas; 
7. pessoas que podem representar a Empresa, independente de 
procuração; 
8. filiais existentes e suas localizações. 
 

§ 2º Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização 
para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

9.2 - REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (Cartão CNPJ/MF); 

b) Prova de quitação com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, constando 
os seguintes documentos, válidos na data de realização da licitação: 

b.1) Certidão de regularidade de débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;  
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b.2) Certidão de regularidade com a Fazenda do Estado onde for sediado o 
licitante e com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

b.3) Certidão de regularidade com a Fazenda do Município onde for sediado o 
licitante. 

c) Certidão de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS), com validade na data de realização da licitação. 

d) Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão de regularidade de débitos trabalhistas, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

§1º. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, 
sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

§2º. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não 
se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente 
para formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

I – A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos 
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
apresentem alguma restrição; 

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é 
assegurado o prazo de 4 (quatro) dias úteis, contados da apresentação dos 
documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 

III - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal, a licitante poderá apresentar à 
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do 
crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código 
Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão. 

IV - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) 
dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo 
anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal; 
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V - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela 
licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão; 

VI - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 
documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos 
anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e 
com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

9.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

9.3.1 - REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL: 

9.3.1.1 - Considerando o nível de complexidade e criticidade dos sistemas da 
CONTRATANTE, a LICITANTE deve dispor de qualificação técnica mínima, a ser 
comprovada mediante a apresentação de atestados de capacidade técnica e 
certificações na fase de habilitação, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, que comprove que a LICITANTE presta ou prestou 
serviços semelhantes para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos do objeto previsto neste Termo de 
Referência, sob pena de desclassificação, nos seguintes termos: 

9.3.1.1.1 - Comprovação, por meio da apresentação de atestado de capacidade 
técnica, de que a licitante já entregou sistemas e/ou soluções, com no mínimo 3.000 
pontos de função, em regime de fábrica de software utilizando as tecnologias JAVA 
(Padrão JEE7 ou superior), banco de dados Oracle 11g (ou versão superior). 

9.3.1.1.2 - Comprovação, por meio da apresentação de atestado de capacidade 
técnica, de que a licitante já prestou serviços utilizando metodologia de 
desenvolvimento e processo de gerenciamento de projetos seguindo a metodologia do 
PMI (Project Management Institute). 

 

9.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

9.4.1.1 - Comprovação, no ato de assinatura do Contrato, de que possui 
profissionais que apresentem as qualificações relacionadas abaixo, sendo que as 
qualificações não precisam ser necessariamente exigidas de um único 
profissional: Certificação PMP (Project Management Professional) em 
gerenciamento de projetos pelo PMI (Project Management Institute) ou 
especialização, de pelo menos 360 horas, em Gerenciamento de projetos; 



 
 
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 2355 - Bento Ferreira - Vitória / ES - CEP: 29.050-625 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2018 – CPL 

 

Edital de Concorrência nº 001/2018 - CPL                      Página 9 

 

9.4.1.1.1 - Capacitação em Análise de Pontos por função comprovada mediante 
apresentação do certificado ou diploma em nome do profissional; 

9.4.1.1.2 - Certificação na linguagem Java EE - Java EE Web Component Developer 
Certified; 

9.4.1.1.3 - A certificação admitida para fins de pontuação técnica da licitante deverá, 
necessariamente, ser comprovada na fase de classificação do certame e por ocasião 
da celebração do contrato e deverá ser mantida por todo o período da execução 
contratual, ainda que haja a necessidade de substituição do profissional. Na hipótese 
de substituição do profissional, a contratada deverá admitir outro profissional, com 
certificação igual ou superior.  

 

9.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na 
forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade competente, contendo termo de abertura, 
encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, 
comprovando a boa situação financeira do licitante, podendo ser atualizado por 
índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios; 

a.1) Para Sociedade Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de 
Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação no "Diário Oficial" de: 

 Balanço patrimonial;  

 Demonstração do resultado do exercício;  

 Demonstração dos fluxos de caixa. A companhia fechada com 
patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais) não será obrigada à apresentação da 
demonstração dos fluxos de caixa;  

 Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido ou a 
demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados;  

 Notas explicativas do balanço.  

a.2) Para outras empresas:  

 Balanço patrimonial registrado na Junta Comercial;  
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 Demonstração do resultado do exercício.  

 Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, 
devidamente registrado na Junta Comercial.  

 Deverá apresentar o balanço autenticado, certificado por contador 
registrado do Conselho de Contabilidade, mencionando, 
expressamente, o número do "Livro Diário" e folha em que cada 
balanço se acha regularmente transcrito. 

b) O licitante que for criado no exercício em curso deverá apresentar seu Balanço 
de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial.  

c) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço 
Patrimonial, os seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de 
Solvência Geral – ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior que 1,00 
(um); 

c.1) As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são os seguintes:  

i) Índice de Liquidez Geral: 

ILG = (AC + RLP) 

          (PC + PNC) 

Onde: 

ILG – Índice de Liquidez Geral; 

AC – Ativo Circulante; 

RLP – Realizável a Longo Prazo; 

PC – Passivo Circulante; 

PNC – Passivo Não Circulante; 

 

ii) Índice de Solvência Geral: 

ISG =         AT       

            PC + PNC 

                                            
Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada 
pela Lei Federal nº 11.941/2009).  
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Onde: 

ISG – Índice de Solvência Geral; 

AT – Ativo Total; 

PC – Passivo Circulante; 

PNC – Passivo Não Circulante; 

 

iii) Índice de Liquidez Corrente: 

ILC =       AC     

                PC 

Onde:  

ILC – Índice de Liquidez Corrente; 

AC – Ativo Circulante; 

PC – Passivo Circulante; 

d) Junto com a comprovação dos índices referidos acima, os licitantes deverão 
comprovar patrimônio líquido mínimo para fins de habilitação, na forma dos §§ 2 º 
e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93. 

d.1)  A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor estimado para contratação. 

d.2) - Os valores constantes do Balanço poderão ser atualizados para o mês 
anterior ao da apresentação das propostas pelo Índice Geral de Preços (IGP-DI) 
da Fundação Getúlio Vargas, para fins de cálculo de cálculo do Patrimônio 
Líquido mínimo.  

e) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade 
definida no instrumento.  

e.1) No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão 
negativa de falência para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão 
de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de 

                                            
Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada 
pela Lei Federal nº 11.941/2009). 
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abertura da licitação.  

e.1) No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão 
negativa de falência para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão 
de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de 
abertura da licitação.  

e.2) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverão ser cumpridos, por meio da documentação apropriada 
constante no Envelope de Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente: 

I) cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constantes neste 
Edital;  

II) sentença homologatória do plano de recuperação judicial; 

§ 1º Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, 
sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

§ 2º A comprovação dos índices referidos na alínea “c”, bem como do Patrimônio 
Líquido mínimo constante na alínea “d”, deverão se basear nas informações constantes 
nos documentos listados na alínea “a” deste Item, constituindo obrigação exclusiva do 
licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação. 

9.6 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

a) Declaração de cumprimento de inexistência no quadro funcional da empresa, 
de menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, a não ser que seja 
contratado na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos (Lei 9.854, de 
27/10/99). 

9.7 - DAS REGRAS RELATIVAS AO CRC/ES 

a) os licitantes cadastrados no CRC/ES poderão deixar de apresentar a 
documentação exigida nos itens 9.1, 9.2 e 9.4; 

b) somente serão dispensados os documentos exigidos no Item 9.2 que se 
encontrarem dentro do prazo de sua validade; 

c) caso algum documento apresentado junto ao CRC/ES já esteja vencido, esse 
deverá ser apresentado junto à CPL para fins de comprovar sua regularidade 
habilitatória, salvo a hipótese prevista na Lei Complementar nº 123/2006; 

d) o cadastro no CRC/ES não exime os interessados de apresentar a 
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documentação relativa à qualificação técnica (Item 9.3) e econômico-financeira 
complementares (Item 9.4) exigidas, salvo se previamente encaminhada ao 
Núcleo de Cadastro e devidamente cadastrada; 

e) em todo o caso, fica o licitante - cadastrado ou habilitado parcialmente - 
obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a eventual ocorrência de fato 
superveniente impeditivo de sua habilitação; 

f) Declarando o licitante que possui cadastro no CRC/ES, competirá a CPL 
verificar a veracidade da afirmação por meio de consulta ao referido sistema, 
devendo ser juntados aos autos os comprovantes da consulta. 

9.8 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, OU EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADA. 

9.8.1 -  Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas 
de pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na 
Lei Complementar nº. 123/2006, assim como na Lei Complementar Estadual nº 
618/2012, e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os seguintes 
documentos: 

9.8.2 - Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido 
pela Lei Complementar 123/2006: 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da 
Fazenda: 
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/aplicacoe
sSimples.app/ConsultarOpcao.aspx; 

b) Declaração, na forma do ANEXO IX, firmada pelo representante legal da 
empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º 
da LC 123/06. 

9.8.3 - Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de 
Tributação, regido pela Lei Complementar nº. 123/2006: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II 
do Artigo 3º da LC 123/06; 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – 
DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ; 

d) Cópia do contrato social e suas alterações; e 
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e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 
123/06. 

§1º. Os documentos aos quais se refere este item somente deverão ser apresentados 
após a convocação para assinar o contrato, ainda que as microempresas, e pequenas 
empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação 
possuam habilitação parcial no CRC/ES. 

§2º. O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 
e não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar 
e de contratar com o Estado do Espírito Santo, e será descredenciado do CRC/ES, 
pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste Edital e das 
demais cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei 
Federal nº. 8.666/93, quando for o caso. 

§3º. Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro 
obrigatório na Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do contrato 
social e suas alterações, desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta 
Comercial da qual conste o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou equiparada, expedida em prazo não superior a 15 dias da data marcada para 
a abertura das propostas. 

9.9 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS NORMAS DE POLÍTICAS PARA 
AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE OBRAS FINANCIADAS PELO BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO: ABSTENÇÃO DE PRÁTICAS 
PROIBIDAS. 

9.9.1 - Declaração de a licitante não incorrer nas “Práticas vedadas” pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, conforme previsto no Anexo IX deste edital. 

 

10-  DA PROPOSTA TÉCNICA - ENVELOPE Nº 02 

10.1 - A proposta técnica, a ser elaborada em conformidade com as condições 
indicadas neste edital, deverá apresentar os elementos técnicos previstos no Anexo I 
deste edital (Termo de Referência). 

10.2 - O licitante entregará consoante o disposto no item 8.1, o Envelope da Proposta 
Técnica, que deverá ser apresentada em papel personalizado, redigida em linguagem 
clara, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, assinada na última folha e 
rubricada nas demais. Deverá conter a identificação da empresa licitante, informando o 
objeto da licitação e o número do Edital, um índice com, no mínimo, o número da 
página do início de cada item da proposta. 
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10.3 - A análise da conformidade das propostas se dará de acordo com o atendimento 
das condições indicadas no edital na data da entrega da proposta. 

10.4 - Na análise e julgamento técnico da proposta serão observados os fatores 
objetivos, conforme especificações contidas no Anexo I deste edital – Apêndice H, 
abaixo transcritos: 

 

FATOR QUALIDADE (FQD) 
PONTUAÇÃO 

POSSÍVEL 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA 

A LICITANTE será pontuada se comprovar, por meio de 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado da cópia do respectivo contrato, de já prestou 
serviços utilizando a metodologia de trabalho em linha com 
os modelos de qualidade apresentados abaixo. Para 
comprovação, a LICITANTE deverá apresentar cópia dos 
respectivos certificados dentro do prazo de validade. 

 

 

 

 

 

 

Item 1: 

ISO 29.110 

Critério: 

 Não comprovado: Nenhum ponto 

 Comprovado: 15 pontos 

15  

Item 2: 

SGQTec (Sistema de Gestão de Qualidade para 
empresas de Tecnologia da Informação) 

Critério: 

 Não comprovado: Nenhum ponto 

 Comprovado: 15 pontos 

15  
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Item 3: 

CMM/CMMI e/ou MPS.BR (Melhoria do Processo de 
Software Brasileiro) 

Critério: 

 Não comprovado: Nenhum ponto; 

 Comprovado com apresentação de certificado 
CMM/CMMI Nível 2; ou Comprovado com 
apresentação de certificado MPS.BR Nível F: 30 
pontos;  

 Comprovado com apresentação de certificado 
CMM/CMMI Nível 3 ou superior; ou Comprovado 
com apresentação de certificado MPS.BR Nível E ou 
superior: 60 pontos. 

 

60  

TOTAL DO FATOR QUALIDADE (FQD) 90  

 

 

 

FATOR DESEMPENHO (FDE) 
PONTUAÇÃO 

POSSÍVEL 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA 
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FATOR DESEMPENHO (FDE) 
PONTUAÇÃO 

POSSÍVEL 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA 

Item 1: 

A LICITANTE será pontuada se possuir capacidade de 
prestação de serviços de Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação, na modalidade de fábrica de software, utilizando 
as seguintes tecnologias:  

 Linguagem de programação Java com arquitetura 
JEE7 ou superior; 

 Banco de dados Oracle 11g (ou versão superior). 

Comprovação por meio da apresentação de atestado de 
capacidade técnica acompanhado do respectivo contrato. 

Critério:  

 Não Comprovou ou comprovou experiência com até 
25% do total de Pontos de Função previsto neste TR 
= desclassificada do certame. 

 Comprovou experiência anterior maior que 25% e 
até 50% do total de Pontos de Função previsto neste 
TR = 15 pontos; 

 Comprovou experiência anterior maior que 50% e 
até 75% do total de Pontos de Função previsto neste 
TR = 30 pontos; 

 Comprovou experiência anterior maior que 75% e 
até 100% do total de Pontos de Função previsto 
neste TR = 45 pontos; 

 Comprovou experiência maior que 100% do total de 
Pontos de Função previsto neste TR = 60 pontos; 

 

60 
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FATOR DESEMPENHO (FDE) 
PONTUAÇÃO 

POSSÍVEL 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA 

Item 2: 

Comprovação, por meio da apresentação de atestado de 
capacidade técnica, de que a LICITANTE já entregou 
sistemas e/ou soluções, com no mínimo 3.000 pontos de 
função, em regime de fábrica de software, exclusivamente na 
área de segurança pública, que é o ambiente de negócio da 
SESP/ES. 

Critério: 

 Não comprovado: Nenhum ponto 

 Comprovado: 30 pontos 

30  

TOTAL DO FATOR DESEMPENHO (FDE) 90  

 

10.4.1 - As empresas com menos de 15 pontos no item acima não terão as 
propostas analisadas, sendo eliminadas do certame. 

 

FATOR COMPATIBILIDADE (FCO) 
PONTUAÇÃO 

POSSÍVEL 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA 

A LICITANTE será pontuada se comprovar capacitação técnica 
dos seus profissionais que deverão compor a equipe de trabalho. 
Para comprovação do atendimento deste item, a LICITANTE 
deverá apresentar para cada profissional relacionado, cópia do 
certificado ou transcript emitido através da Internet, para ser 
validado diretamente no site do Fornecedor da Tecnologia. Caso 
a Comissão Especial de Licitação, por qualquer motivo não 
consiga validar o transcript e a solicitação de saneamento à 
LICITANTE não tenha sido atendida no prazo de 72h (setenta e 
duas horas), os pontos referentes ao profissional serão 
desconsiderados. Para comprovação, a LICITANTE deverá 
apresentar para cada profissional relacionado, cópia do 
comprovante da certificação, com sua validade vigente na data da 
abertura do certame licitatório. É necessária a apresentação de 
uma declaração assinada pelo respectivo profissional, com firma 
reconhecida, permitindo expressamente a utilização de seu 
certificado neste certame, APENAS pela LICITANTE. Caso esta 
declaração não acompanhe o respectivo certificado, os pontos 
referentes ao mesmo serão desconsiderados. O CONTRATANTE 
poderá a qualquer tempo, durante vigência do CONTRATO, 
solicitar documentação que comprove que a CONTRATADA 
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FATOR COMPATIBILIDADE (FCO) 
PONTUAÇÃO 

POSSÍVEL 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA 

mantém em seu quadro técnico, profissionais compatíveis com os 
profissionais pontuados na proposta técnica, estando sujeita a 
CONTRATADA às punições cabíveis, caso se verifique 
descumprimento desta exigência. Para cada um dos critérios será 
considerada apenas a certificação de maior crédito por 
profissional. 

Item 1: 

Quantidade de Profissionais Certificados CFPS (Certified 
Function Point Specialist) concedida pelo IFPUG (International 
Function Point Users Group): 

 Não comprovou: nenhum ponto; 

 Comprovou 01 profissional certificado: 10 pontos; 

 Comprovou 02 profissionais certificados: 15 pontos; 

 Comprovou 03 ou mais profissionais certificados: 20 
pontos. 

20  

Item 2: 

Quantidade de profissionais Certificados PMP (Project 
management Professional) concedida pelo PMI (Project 
Management Institute): 

 Não comprovou: nenhum ponto; 

 Comprovou 01 profissional certificado: 10 pontos; 

 Comprovou 02 profissionais certificados: 15 pontos; 

 Comprovou 03 ou mais profissionais certificados: 20 
pontos. 

20  
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FATOR COMPATIBILIDADE (FCO) 
PONTUAÇÃO 

POSSÍVEL 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA 

Item 3: 

Quantidade de profissionais Certificados Oracle Certified 
Professional Java SE (7 ou 8) Programmer ou Oracle Certified 
Professional Java SE (7 ou 8) Programmer (upgrade): 

 Não comprovou: nenhum ponto; 

 Comprovou 01 profissional certificado: 10 pontos; 

 Comprovou 02 profissionais certificados: 15 pontos; 

 Comprovou 03 ou mais profissionais certificados: 20 
pontos. 

20  

Item 4: 

Quantidade de profissionais Certificados Oracle Certified Expert, 
Java EE 6 Web Component Developer: 

 Não comprovou: nenhum ponto; 

 Comprovou 01 profissional certificado: 10 pontos; 

 Comprovou 02 profissionais certificados: 15 pontos; 

 Comprovou 03 ou mais profissionais certificados: 20 
pontos. 

20  

Item 5: 

Quantidade de profissionais Certificados Oracle Certified Expert, 
Java EE 6 Web Services Developer: 

 Não comprovou: nenhum ponto; 

 Comprovou 01 profissional certificado: 10 pontos; 

 Comprovou 02 profissionais certificados: 15 pontos; 

Comprovou 03 ou mais profissionais certificados: 20 pontos. 

20  
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FATOR COMPATIBILIDADE (FCO) 
PONTUAÇÃO 

POSSÍVEL 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA 

Item 6: 

Quantidade de profissionais Certificados Oracle PL/SQL 
Developer Certified Associate: 

 Não comprovou: nenhum ponto; 

 Comprovou 01 profissional certificado: 10 pontos; 

 Comprovou 02 profissionais certificados: 15 pontos; 

 Comprovou 03 ou mais profissionais certificados: 20 
pontos. 

20  

Item 7: 

Quantidade de profissionais Certificados Oracle Advanced 
PL/SQL Developer Certified Professional: 

 Não comprovou: nenhum ponto; 

 Comprovou 01 profissional certificado: 10 pontos; 

 Comprovou 02 profissionais certificados: 15 pontos; 

 Comprovou 03 ou mais profissionais certificados: 20 
pontos. 

20  

Item 8: 

Quantidade de profissionais Certificados Scrum em uma das 

certificações a seguir: Certified Scrum Master (CSM) ou 

Professional Scrum Master I (PSM I): 

Critério: 

 Não comprovou: nenhum ponto; 

 Comprovou 01 profissional certificado: 10 pontos; 

 Comprovou 02 profissionais certificados: 15 pontos; 

 Comprovou 03 ou mais profissionais certificados: 20 

pontos. 

20  

TOTAL DO FATOR COMPATIBILIDADE (FCO) 160  
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10.4.2 - As empresas com menos de 50 pontos neste item não terão as propostas 
analisadas, sendo eliminadas do certame. 

 

10.4.3 - As empresas com menos de 65 pontos no somatório de todos os itens, 
não terão as propostas de preço analisadas, sendo eliminadas do certame. 

10.4.4 - As demais serão qualificadas e passarão às etapas de julgamento das 
propostas junto da proposta de preço. 

 
11 - DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE Nº 03 

 
11.1 A proposta de preço deverá ser elaborada em conformidade com as condições 
indicadas neste edital, em especial, o item 24.1.2 do Anexo I, e deverá apresentar os 
seguintes elementos conforme tabela abaixo: 

 

ITEM 

Qtde. 
máxima 

de 
pontos 

de 
função 

Valor Unitário 
(R$) 

Valor Global 
(R$) 

1 Execução de serviços de 
desenvolvimento web 

11.000   

2 Execução de serviços de 
desenvolvimento mobile 

2.500   

VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE  

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

a) Preço global e unitário em algarismo e por extenso, para execução do 
objeto desta licitação, observando as especificações técnicas e demais condições 
previstas neste edital e seus anexos; 

b) Declaração de que no preço global e unitário estão incluídas todas as 
despesas necessárias à perfeita realização do objeto, cobrindo todos os custos de 
mão-de-obra, encargos sociais, materiais, equipamentos, transportes, 

PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL POSSÍVEL  340 PONTOS 
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alimentação, lucros, encargos fiscais e para-fiscais, despesas diretas e indiretas, 
bem como aquelas indispensáveis para proporcionar e manter a higiene e 
segurança dos trabalhos. 

c) Prazo de execução do serviço, que deverá ser de no máximo 12 (doze) 
meses, contados da data da publicação do contrato; 

d) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 
prevista para abertura da licitação; 

e) Declaração de visita, conforme anexo deste edital; 

11.2 A proposta de preço deverá ser datilografada ou digitada, numerada e rubricada 
em todas as suas folhas, datada e assinada, sem emendas, rasuras, ressalvas ou 
entrelinhas que venham a ensejar dúvidas a respeito de seu conteúdo. 
 
11.3 Os preços cotados terão como data base a fixada para entrega da proposta. 
 
11.4 Os preços cotados deverão representar a compensação integral para a 
execução do objeto cobrindo todos os custos diretos, indiretos, encargos, impostos, 
lucros, administração e outros. 
 
11.5 O PREÇO GLOBAL MÁXIMO atribuído à prestação do serviço objeto da 
presente licitação é de R$ 10.637.500,00 (dez milhões seiscentos e trinta e sete mil 
e quinhentos reais). Será desclassificada a proposta que apresentar valor global 
superior ao acima indicado. 

 
 

12 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES  
 
 
12.1 A licitação poderá ser processada e julgada observadas as seguintes etapas 
consecutivas, de acordo com a Lei n.º 9090/2008, na seguinte ordem:. 
 
12.2 Realização de sessão pública em dia, hora e local designados para recebimento 
dos envelopes contendo a proposta técnica, a proposta de preço e os documentos 
relativos à habilitação, bem como da declaração dando ciência de que o licitante 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

 
12.3  Abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes, iniciando-se 
pelo envelope da Proposta Técnica que será analisada e julgada pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

 
12.4 Verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os 
requisitos e as especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços 
correntes no mercado ou os fixados pela Administração ou pelo órgão oficial 
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competente ou, ainda, com os preços constantes do sistema de registro de preços, 
quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou 
incompatíveis. 

 
12.5 Julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de 
avaliação do ato convocatório. 

 
12.6 Devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, com a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação. 

 
12.6.1 Os envelopes com as propostas de preços serão devolvidas intactas aos 

licitantes que não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a 
proposta técnica na forma do item 12.6. 
 

12.7 Abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação 
dos concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os 3 (três) primeiros 
lugares. 

 
12.8 Deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos 3 (três) primeiros 
classificados. 

 
12.9 Se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no item anterior; 

 
12.10 Deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 

§1º Os documentos constantes dos envelopes “Habilitação” serão rubricados por todos 
os licitantes presentes e pelos membros da comissão de licitação, permitindo-se aos 
interessados seu exame no local. 

§ 2º Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e 
pela Comissão. 

§ 3º É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não prevista no edital. 

 § 4º Para os efeitos do disposto no item 12.7, admitir-se-á o saneamento de falhas, 
desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do licitante e 
aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 5º Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 

§ 6º É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 

§ 7º Não cabe desistência de proposta durante o processo licitatório, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão ou pelo pregoeiro. 

§ 8º Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas, não 
cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

§ 9º Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante ou 
o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de 
fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 

§ 10. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I deste artigo, garantido o 
direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 

12.11 Ocorrendo a inabilitação de todos os licitantes ou a desclassificação de todas as 
propostas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para a apresentação de outras propostas ou nova documentação. 
 
 

13 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA E DO JULGAMENTO DA 
PROPOSTA DE PREÇO 

13.1 DA PROPOSTA TÉCNICA 
 
13.1.1 Será atribuída aos licitantes uma nota técnica “NT”, utilizando como base 
a documentação apresentada e os critérios previstos no item 10.4 deste edital, 
conforme a fórmula a seguir: 

 

NT = 100 x Ti/Tm 
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Onde:  NT = Nota Técnica 

  Ti = Pontuação da Empresa  

  Tm = Pontuação máxima observada entre as empresas habilitadas 

 

13.1.1.1 Serão computadas nos cálculos e no resultado apenas duas casas 
decimais. 

 

13.2 DO PREÇO 
 
13.2.1 A empresa cuja proposta técnica for qualificada será atribuída uma nota 
de preço “Np”, conforme a formula a seguir: 

 

Np = 100 x Pm/Pi 

 

Onde:  Np  = Nota de Preço 

  Pm = Menor preço apresentado dentre as propostas válidas 

Pi    = Preço da empresa 

13.2.1.1 Serão computadas nos cálculos e no resultado apenas duas casas 
decimais. 

 
 
13.3 DA CLASSIFICAÇÃO  
 

13.3.1 Para identificar a empresa ganhadora será atribuída uma nota final “Nf”, 
conforme a formula a seguir, onde a Nt terá um peso de 65% sobre o Np pois 
entende-se que o fator técnica será primordial para a qualidade da prestação de 
serviço: 

Nf = 0,65xNt + 0,35xNp 

Onde: Nf  = Nota final 

  Nt  = Nota Técnica 

  Np = Nota Preço 
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13.3.1.1 Serão computadas nos cálculos e no resultado apenas duas casas 
decimais. 

 
13.4 O julgamento desta licitação será feito pelo critério de TÉCNICA E PREÇO. 

 
13.5 A comissão de licitação examinará as propostas para verificar se estão 

completas, se não ocorreram quaisquer erros na sua elaboração e se os 
documentos foram adequadamente assinados. 

 
13.6 Erros aritméticos serão retificados de acordo com a seguinte base: se houver 

discrepância entre palavras e cifra prevalecerá o montante em palavras (por 
extenso). Se o proponente não aceitar a correção, sua proposta será rejeitada. 

 
13.7 Na hipótese de oferta de preço unitário diferenciado para o mesmo serviço será 

considerado o menor preço. Se o proponente não aceitar a correção, sua 
proposta será rejeitada. 

 
13.8 Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste edital, nem 

ofertas de redução sobre a proposta que melhor tenha atendido os interesses da 
Administração Pública. 

 
13.9 Serão rejeitadas as propostas que não atenderem a todas as condições deste 

edital, quer por omissão, quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar 
dúvidas. 

 
13.10 A comissão de licitação julgará e classificará as propostas, ordenando-as de 

forma decrescente. 
 

13.11 Será declarado vencedor o licitante que alcançar a maior NOTA Final (NF), 
observadas as condições do item seguinte. 

 
13.12 Se a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 10% (dez por cento) da melhor proposta, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

 
13.12.1 Se as propostas forem julgadas no mesmo dia de sua abertura e estiver 

presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, a Administração irá convocá-la para em 24 (vinte e quatro) 
horas apresentar nova proposta de preço, inferior àquela considerada 
vencedora do certame, e caso o faça sua nota final será novamente 
calculada; 
 

13.12.2 Se as propostas não forem julgadas no mesmo dia de sua abertura ou se 
forem, mas não estiver presente a microempresa ou empresa de pequeno 
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porte mais bem classificada, a Administração irá notificá-la, dando-lhe ciência 
inequívoca da configuração do empate e de seu direito de preferência, 
convocando-a para, em 24 (vinte e quatro) horas, apresentar nova proposta 
de preço, inferior àquela considerada vencedora do certame, e caso o faça 
sua nota final será novamente calculada. 
 

13.13 Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte 
ou equiparada convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta 
no certame, sendo-lhe adjudicado o objeto; 
 

13.14 A Comissão deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da 
licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme 
regras estabelecidas neste edital; 

 
13.15 Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, 
serão convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas remanescentes, observada a ordem classificatória, para que 
exerçam seu direito de preferência. 

 
13.16 Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno porte 

ou equiparada nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a 
licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do certame. 

 
13.17 A comissão de licitação lavrará relatório circunstanciado dos trabalhos, 

apontando os fundamentos da classificação e da seleção efetuada e encaminhará 
o relatório de suas conclusões para homologação pela autoridade superior do 
órgão. 

 
13.18 Serão desclassificadas as propostas que: 

A) Não atenderem as disposições contidas neste edital; 

B) Apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou incompatíveis com os preços 
de mercado; 

C) Apresentarem cotação parcial ou vantagens baseadas nas ofertas dos 
demais licitantes; 

D) Apresentarem preço global superior ao fixado neste edital. 

13.19 Em caso de empate entre dois ou mais proponentes a comissão de licitação 
procederá ao sorteio, em sessão pública a ser realizada em local e data a serem 
definidos, para o qual todos os licitantes serão convocados. 
 

13.20 Os proponentes serão notificados do resultado referente ao julgamento desta 
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licitação por meio de comunicação pela Imprensa Oficial. 
 

13.21 A SESP poderá desclassificar propostas de licitantes até a assinatura do 
contrato, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou 
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento 
de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que 
desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou 
administrativa. 

14 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO 

14.1 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14.2 Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 
 
14.3 A SESP poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos 
termos do art. 64, §1º, da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante 
vencedor durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo 
ente promotor do certame. 
 
14.4 No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do pacto. 
 
14.5 Para efetivar a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar o 
comprovante de situação regular junto à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
 
14.6 O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, garantido o direito à notificação prévia e à ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua 
proposta enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS NA LICITAÇÃO 

15.1 Os atos administrativos praticados no processo licitatório estarão sujeitos à 
interposição de recurso, nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e inciso XXXIV do 
Art. 5º da Constituição Federal, que deverá ser protocolado na sede da SESP, no 
endereço mencionado no cabeçalho deste edital. 
 
15.2 Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem: 
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15.2.1 Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 
da lavratura da ata, nos casos de: 

 

a) Habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) Julgamento das propostas; 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, prevista no item 14.6. 
 

15.2.2 Representação à autoridade competente da SESP, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da decisão relacionada com o objeto da licitação, nas hipóteses não 
previstas no Item anterior. 

 
15.3 A comunicação dos atos referidos no subitem 15.2.1, alíneas "a", “b” e “c” será 
feita através da publicação na Imprensa Oficial, salvo para os casos previstos na letra 
"a" e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, 
quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrado em ata. 
 

15.3.1 A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observará o 
que disposto no item 16. 
 

15.4 O recurso previsto nas alíneas "a", "b" e “d” no subitem 15.2.1 terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 
 
15.5 Os recursos interpostos serão comunicados aos demais licitantes, que poderão 
impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
15.6 As decisões atinentes ao procedimento da licitação, referidas nas alíneas “a” e 
“b”, serão decididas pela Comissão de Licitação, sendo os eventuais recursos delas 
decorrentes dirigidos à própria Comissão de Licitação, que deverá apreciá-lo no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão, 
encaminhar para análise da autoridade superior da SESP. 

 
15.7 As decisões referidas nas alíneas “c” e “d” serão decididas pela autoridade 
superior da SESP, sendo os eventuais recursos delas decorrentes dirigidos à própria 
autoridade competente da SESP, que deverá apreciá-lo no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, podendo reconsiderar. 

16 - DAS PENALIDADES 

16.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à 
aplicação de multa de mora, nas seguintes condições, sem prejuízo da aplicação 
daquelas penalidades taxativamente elencadas no item 13.2 do Anexo I: 
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16.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de 
atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo 
reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 
 
16.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o 
cronograma de execução do contrato; 
 
16.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste edital e na 
Lei Federal nº. 8.666/93; 

 
16.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes 
sanções ao licitante contratado: 

a) advertência; 

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, em toda a federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base na alínea “c”. 

§ 1º As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade não são cumulativas entre 
si, mas poderão ser aplicadas juntamente com as multas e/ou com a cláusula penal no 
caso de rescisão.  

§ 2º Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c” e “d”, e no caso do 
item 14.6, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de 
Gestão e Recursos Humanos - SEGER, produzindo efeitos apenas se confirmada. 

§ 3º Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo 
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá à SESP, 
por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das 
demais sanções administrativas. 

§ 4º Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste 
Edital, competirá à SESP proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a 
SEGER, no SICAF, em campo apropriado. 
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§ 5º Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa 
da contratada, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no 
valor de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo 
particular, observado o que segue: 

I - Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue 
prejuízo. 

II - O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 

16.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se o 
que disposto no item 15 e as seguintes regras: 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor 
do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação 
de defesa prévia; 

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com 
aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como 
infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende 
aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis 
a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que 
o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser 
observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93; 

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as 
mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do 
contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local 
anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, o ente promotor do certame ou autoridade competente, proferirá 
decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o 
direito de recurso do licitante ou contratado que deverá ser exercido nos termos 
da Lei Federal nº. 8.666/93; 

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior que versar 
sobre questão jurídica será submetido à análise da Procuradoria, após a análise 
definitiva no âmbito da SESP, ou confirmação pela SEGER, conforme o caso, 
salvo no caso de dúvida jurídica, em que poderá ser formulada consulta. 

g) Somente será publicada na imprensa oficial as decisões definitivas, após 
a confirmação pela SEGER, no caso do § 2º do Item 16.2, e a análise  jurídica, se 
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houver recurso administrativo, sendo as demais decisões comunicadas 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento. 

16.4 - Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal 
Compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobradas judicialmente ou 
descontadas dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas 
efetivamente executadas do contrato. 

16.5 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas 
acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades 
poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada. 

16.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar 
valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive 
judicialmente, da diferença. 

17 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

17.1 - As condições de pagamentos, medições e critérios de reajuste e revisão 
observarão o disposto, no Anexo I deste edital, na minuta do Termo de Contrato 
em anexo e da legislação vigente.  

18 - DOS ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS  

18.1 - Os acréscimos e decréscimos ao Contrato que se fizerem necessários serão 
circunstancialmente justificados, observado o disposto na Lei nº 8.666/93 e na 
minuta do Termo de Contrato em anexo.  

19 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

19.1 Na forma prevista no Termo de Contrato (Anexo XII), a licitante vencedora deverá 
prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da 
contratação, em uma das modalidades previstas no art. 56, §1º, da Lei nº 
8.666/93. 

19.2 Face ao disposto no Ofício/8ª PCIV/Nº 130/10, expedido pela 8ª Promotoria de 
Justiça Cível de Vitória-ES, não será aceita garantia emitida pelo BANCO 
POTTENCIAL S/A. 

19.3 No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da 
competente apólice, emitida por entidade em funcionamento regular no País, e 
em nome do Estado do Espírito Santo.  

19.4 A CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 
(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços 
objetos desta licitação, conforme § 4º do art. 56, da Lei nº 8.666/93. 
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19.5 Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 
devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo 
com a SESP, nos termos da legislação vigente. 

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos 
deste Edital. 

20.2  O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

20.3  É facultado à comissão ou à autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

20.4  No caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em 
documento apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, 
inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de firma. 

20.5  Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pela comissão, sob pena de 
desclassificação. 

20.6  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação 
e a exata compreensão da sua proposta. 

20.7  Na apreciação da documentação de habilitação e das propostas a comissão 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.8  As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

20.9 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, 
ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado com disponibilização no site 
da SESP. 
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20.10 A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

20.11 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

20.12 A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o 
disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei nº. 8.666/93. 

20.13 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa 
e o contraditório. 

20.14 Verificado, em qualquer momento, até o término do contrato, incoerência ou 
divergências de qualquer natureza, será sempre adotada as especificações 
técnicas estabelecidas pela SESP, neste Edital. 

20.15 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital aquele que não o 
fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. 

20.16 Poderão ser convidados a colaborar com a comissão, assessorando-a, quando 
necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, integrantes ou não 
dos quadros da administração pública estadual, desde que não vinculados direta 
ou indiretamente a qualquer dos licitantes. 

20.17 Caso as datas designadas para realização deste certame recaiam em dia não 
útil, e não havendo retificação de convocação, será o procedimento realizado no 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário previstos. 

20.18 Quem quiser se fazer representar deverá apresentar Carta Credencial conforme 
modelo constante no respectivo anexo deste Edital, indicando representante legal 
para fins desta licitação. 

20.19 É vedada a subcontratação do objeto licitado, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabilizando SESP por nenhum compromisso assumido por aquela com 
terceiros. 

20.20 A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos 
do presente edital e seus Anexos. 

20.21 O licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e 
apresentação de sua proposta. A SESP, em nenhuma hipótese será responsável 
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por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os 
resultados desta. 

20.22 Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o foro competente é o do 
Juízo de Vitória - Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, excluindo-se 
qualquer outro, por mais especial que seja. 

20.23 Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Comissão Permanente 
de Licitação da SESP. 

 

Vitória-ES, 22 de agosto de 2018. 

 

VINICIUS XAVIER TEIXEIRA 
Presidente da CPL/SESP 

 
 

FELIPE SILVA LEAL 
Membro da CPL/SESP 

 
 

DANILO AUGUSTO MORATO DE OLIVEIRA 
Membro da CPL/SESP 
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ANEXO II 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2018 

(MODELO DE CREDENCIAL) 

 

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela 
empresa________________ (nome da Empresa) ___________, vem pela presente 
informar que designamos o Senhor __________________, RG No _____________, 
para acompanhar o certame regido pelo Edital de __________ No ____/______, 
podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, e praticar 
qualquer ato necessário ao fiel cumprimento do presente credenciamento. 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

_______________________________________________ 

Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

CONCORRÊNCIA No 001/2018 

  

(MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA) 

A 

Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social - SESP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos a V.sas, em anexo, nossa proposta técnica para o REGISTRO DE 
PREÇOS DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM DESENVOLVIMENTO 
MEDIANTE REGIME DE FÁBRICA DE SOFTWARE, UTILIZANDO-SE A TÉCNICA 
DE ANÁLISE DE PONTOS POR FUNÇÃO (APF), PADRÃO DO IFPUG 
(INTERNATIONAL FUNCTION POINT USERS GROUP), nos termos do Edital de 
Concorrência no 001/2018 e de seu Anexo I – Termo de Referência, em especial, do 
“Apêndice D”. 

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data da abertura da licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocação e executar o serviço no 
prazo e condições estabelecidas neste ato convocatório. 

Vitória /ES, ____ de __________ de ______. 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO IV 

CONCORRÊNCIA No 001/2018 

  

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO) 

A 

Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social - SESP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Prezados Senhores, 

   

Apresentamos a V.sas, em anexo, nossa proposta REGISTRO DE PREÇOS DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM DESENVOLVIMENTO MEDIANTE 
REGIME DE FÁBRICA DE SOFTWARE, UTILIZANDO-SE A TÉCNICA DE ANÁLISE 
DE PONTOS POR FUNÇÃO (APF), PADRÃO DO IFPUG (INTERNATIONAL 
FUNCTION POINT USERS GROUP), pelo preço global de R$ __________ (valor por 
extenso), já incluídas todas as despesas necessárias à perfeita execução do objeto, 
inclusive materiais a serem utilizados, equipamentos, mão-de-obra, todos os encargos 
trabalhistas e previdenciários, fretes, impostos e taxas de qualquer espécie, tributos em 
geral e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
do serviço e seus preços, nos termos do Edital de Concorrência no 001/2018 e seus 
Anexos. 

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data da abertura da licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocação e executar o serviço no 
prazo e condições estabelecidas neste ato convocatório. 

Vitória /ES, ____ de __________ de ______. 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO V 

CONCORRÊNCIA No  001/2018 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES 

 

Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá 
ser prestado o serviço de REGISTRO DE PREÇOS DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM DESENVOLVIMENTO MEDIANTE REGIME DE FÁBRICA DE 
SOFTWARE, UTILIZANDO-SE A TÉCNICA DE ANÁLISE DE PONTOS POR 
FUNÇÃO (APF), PADRÃO DO IFPUG (INTERNATIONAL FUNCTION POINT USERS 
GROUP), conforme estipulado no edital de CONCORRÊNCIA DE PREÇOS Nº 
001/2018, reconhecendo ainda que tal circunstância retira-nos a possibilidade de 
qualquer alegação futura de necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição 
(reequilíbrio, revisão ou repactuação) de preços quanto ao aqui declarado. 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

_______________________________________________ 

Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO ART. 7º, XXXIII, DA CF 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 

AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendizes (  ). 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

Vitória, ____ de __________ de ______. 

 

________________________________ 

Licitante interessado 
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ANEXO VII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ARP nº ___/_____ 
Concorrência nº 001/2018 
Processo nº 77491599 

 

Pelo presente instrumento, o Estado do Espírito Santo, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública e Defesa Social – SESP, adiante denominada 
CONTRATANTE, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ/ 
MF sob o nº 27.142.025/0001-86, com sede na Avenida Marechal Mascarenhas de 
Moraes, nº 2355 - Bento Ferreira - Vitória / ES - CEP: 29.050-625, representada 
legalmente pelo seu Secretário de Estado, NYLTON RODRIGUES RIBEIRO FILHO, 
brasileiro, casado, militar, portador do RG nº 12.686-5 (PMES), CPF/ MF nº 
005.194.107-42, residente e domiciliado no mesmo endereço da SESP, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM DESENVOLVIMENTO 
MEDIANTE REGIME DE FÁBRICA DE SOFTWARE, UTILIZANDO-SE A TÉCNICA DE 
ANÁLISE DE PONTOS POR FUNÇÃO (APF), PADRÃO DO IFPUG (INTERNATIONAL 
FUNCTION POINT USERS GROUP), sob nº 77491599, RESOLVE registrar os preços 
das empresas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela 8.666/93 e suas alterações, 
pelo Decreto Estadual1.790-R/2007, em conformidade com as disposições a seguir. 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM DESENVOLVIMENTO MEDIANTE REGIME DE 
FÁBRICA DE SOFTWARE, UTILIZANDO-SE A TÉCNICA DE ANÁLISE DE PONTOS 
POR FUNÇÃO (APF), PADRÃO DO IFPUG (INTERNATIONAL FUNCTION POINT 
USERS GROUP). 

1.2 - Integram esta ata, como partes indissociáveis e independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 

1.2.1 - O Edital e todos os seus Anexos; 

1.2.2 - A Proposta Comercial da Contratada. 

2 - DO PREÇO 
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2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo desta Ata, 
e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos 
sociais, seguros, fretes, material, mão de obra e quaisquer despesas inerentes ao 
serviço. 

2.2 - Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza (inclusive ICMS 
e/ ou DESONERAÇÃO) e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a 
prestação do objeto da presente Ata. 

2.3 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto no item 
3 deste instrumento. 

2.4 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar 
contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou 
a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei 
8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3 - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1 - Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado pelo mercado, o órgão gerenciador deverá: 

3.1.1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 

3.1.2 - frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

3.1.3 - convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de 
negociação. 

3.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

3.2.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção 
administrativa, desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o 
requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento; 

3.2.2 - Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de 
negociação. 
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3.3 - Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

3.4 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o 
critério de revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 

3.5 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte 
interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização 
da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos. 

3.5.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 
cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

3.5.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 
dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua 
aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles 
decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, 
estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida 
neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano. 

3.5.3 - Não será concedida a revisão quando: 

3.5.3.1 - ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  

3.5.3.2 - o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes 
da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

3.5.3.3 - ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração 
dos encargos atribuídos à parte interessada; 

3.5.3.4 - a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus 
próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência 
do evento. 

3.6 - Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, 
precedida de análise pela Secretaria de Estado de Controle e Transparência e 
Procuradoria Geral do Estado, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 

4 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou 
quando o fornecedor: 
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4.1.1.1 - não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

4.1.1.2 - não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceitável; 

4.1.1.3 - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este 
superior aos praticados no mercado; 

4.1.1.4 - incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do 
registro de preços. 

4.1.2 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, 
comprovar a impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento 
às exigências do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a 
ampla defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade 
competente. 

4.2.1 - O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de 
sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida 
pelo particular, observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira 
deste instrumento. 

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, 
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento. 

4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da 
publicação. 

4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser 
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação 
dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da 
Administração. 

5 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - As condições de pagamento constam do termo de contrato. 

6 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 

6.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado 
do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. 
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6.2 - O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços 
seguirá o que consta do termo de contrato. 

7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1 - As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações 
orçamentárias dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta que 
participarem ou aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da 
contratação. 

8 - DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

8.1 - Quando houver necessidade de contratação dos serviços com preços registrados 
nesta Ata por algum dos órgãos participantes da Ata ou aderentes, o fornecedor será 
convocado para assinar o Contrato, devendo comparecer no prazo de até 05 dias úteis. 

8.2 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual 
período, nos termos do art. 64, § 1º, da Lei 8.666/1993, quando solicitado pelo 
interessado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito 
pelo ente promotor do certame. 

8.3 - Se o fornecedor se recusar a assinar o contrato poderão ser convocados os 
demais proponentes classificados, negociando-se o preço a fim de alcançar as 
mesmas condições do primeiro colocado, observada a ordem de classificação. 

9 - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1 - Compete à Contratada: 

a) prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos; 

b) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor 
competente do Contratante; 

c) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as  
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, conforme dispõe o inciso XIII do art. 55 da Lei  8.666/1993; 

9.2 - Compete à Contratante: 

a) efetuar o pagamento do preço previsto nos termos do contrato; 

b) designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do § 
8º do art. 15 da Lei 8.666/1993) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da entrega dos produtos adquiridos. 
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10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à 
aplicação de multa de mora, nas seguintes condições, sem prejuízo da aplicação 
daquelas penalidades taxativamente elencadas no item 13.2 do Anexo I do edital que 
deu origem à presente Ata de Registro de Preços: 

10.1.1 - Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de 
atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo 
reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 

10.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o 
cronograma de execução do contrato; 

10.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 10.2 
desta Ata de Registro de Preços e na Lei 8.666/1993. 

10.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes 
sanções ao licitante contratado: 

a) advertência; 

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública 
Estadual, Direta ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 
especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 
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10.2.1 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são 
cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa 
compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 

10.2.2 - Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a 
autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de 
Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito 
perante a Administração Pública Estadual. 

10.2.3 - Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas 
pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá 
ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, 
decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 

10.2.4 - Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas 
previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o 
registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. 
No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser 
solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES. 

10.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as 
seguintes regras: 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do 
certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de 
defesa prévia; 

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada 
como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se 
pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que 
o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser 
observada a regra do art. 110 da Lei 8666/1993; 

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças 
de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente 
indicado, na ausência da comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e 
adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante 
que deverá ser exercido nos termos da Lei 8.666/1993; 
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f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à 
análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 

10.4 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos 
ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato; 

10.5 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem 
também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser 
descontados da garantia prestada pela contratada; 

10.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar 
valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da 
diferença. 

10.7 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer 
atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos 
termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido 
processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

11 - DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU TRABALHISTA 

11.1 - Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade 
fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o 
procedimento de aplicação de sanções. 

11.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 
seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 
tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

11.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será 
imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

11.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a 
empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração 
decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de 
fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos 
prejuízos ao interesse público. 

11.5 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 
CONTRATANTE informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado 
sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

12 - DA RESCISÃO 
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12.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 
78 e 79 da Lei 8.666/1993, no que couberem, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, 
se for o caso. 

13 - DOS ADITAMENTOS 

13.1 - A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei 
8.666/1993, após manifestação formal da Procuradoria Geral do Estado. 

14 - DOS RECURSOS 

14.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão 
acolhidos nos termos do art. 109 da Lei 8.666/1993. 

15 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

15.1 - A execução do contrato será acompanhada pelo(a) (UNIDADE DO ÓRGÃO), 
designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei 8.666/1993, 
que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas as disposições deste 
Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

16 - DO FORO 

16.1 - Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, 
para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste 
instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

 

Vitória, ____ de __________ de ______. 

_________________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

_________________________________ 

FORNECEDOR 

  



 
 
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 2355 - Bento Ferreira - Vitória / ES - CEP: 29.050-625 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2018 – CPL 

 

Edital de Concorrência nº 001/2018 - CPL                      Página 51 

 

 

ANEXO “A” DA ARP 

 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº ............., celebrada 
entre a SESP e a empresas cujos preços estão a seguir registrados por lote/item, em 
face à realização da Concorrência Pública nº 001/2018. 

 

LOTE XX - ................... 

 

ESPECIFICAÇÃO: 

FORNECEDOR QUANT. MARCA PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

XXXX   XXX  XXX  XXX   XXX 
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ANEXO VIII – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato nº ___/_____ 
ARP nº ___/_____ 
Concorrência nº 001/2018 
Processo nº 77491599 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 
O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL - 
SESP E A EMPRESA ....................................... 
PARA O REGISTRO DE PREÇOS DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 
DESENVOLVIMENTO MEDIANTE REGIME DE 
FÁBRICA DE SOFTWARE, UTILIZANDO-SE A 
TÉCNICA DE ANÁLISE DE PONTOS POR 
FUNÇÃO (APF), PADRÃO DO IFPUG 
(INTERNATIONAL FUNCTION POINT USERS 
GROUP). 

 

O Estado do Espírito Santo, por intermédio da Secretaria de Estado da Segurança 
Pública e Defesa Social – SESP, adiante denominada CONTRATANTE, órgão da 
Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº 
27.142.025/0001-86, com sede na Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 2355 
- Bento Ferreira - Vitória / ES - CEP: 29.050-625, representada legalmente pelo seu 
Secretário de Estado, NYLTON RODRIGUES RIBEIRO FILHO, brasileiro, casado, 
militar, portador do RG nº 12.686-5 (PMES), CPF/ MF nº 005.194.107-42, residente e 
domiciliado no mesmo endereço da SESP, e a Empresa _____________________, 
doravante denominada CONTRATADA, com sede ________(endereço 
completo)________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________ neste ato 
representada pelo ________(condição jurídica do representante)________ Sr. 
_________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)__________ ajustam o 
presente CONTRATO DE REGISTO DE PREÇOS DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM DESENVOLVIMENTO MEDIANTE REGIME DE FÁBRICA DE 
SOFTWARE, UTILIZANDO-SE A TÉCNICA DE ANÁLISE DE PONTOS POR 
FUNÇÃO (APF), PADRÃO DO IFPUG (INTERNATIONAL FUNCTION POINT USERS 



 
 
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 2355 - Bento Ferreira - Vitória / ES - CEP: 29.050-625 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2018 – CPL 

 

Edital de Concorrência nº 001/2018 - CPL                      Página 53 

 

GROUP), nos termos da Lei 8.666/1993, de acordo com os termos do processo acima 
mencionado, parte integrante deste instrumento independente de transcrição, 
juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, 
ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as 
disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas cláusulas seguintes. 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - O presente Contrato tem por objeto a prestação de REGISTO DE PREÇOS DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM DESENVOLVIMENTO MEDIANTE 
REGIME DE FÁBRICA DE SOFTWARE, UTILIZANDO-SE A TÉCNICA DE ANÁLISE 
DE PONTOS POR FUNÇÃO (APF), PADRÃO DO IFPUG (INTERNATIONAL 
FUNCTION POINT USERS GROUP), conforme discriminado no Anexo I do Edital. 

1.2 - Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 

a) o Edital e todos os seus Anexos; 

b) a Ata de Registro de Preços;  

c) a Proposta Comercial da Contratada. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada 
por preço unitário, nos termos do art. 10, II, b”, da Lei 8.666/1993. 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO, DA REVISÃO E DO REAJUSTE 

3.1 - Pelo serviço contratado, o Contratante pagará mensalmente à Contratada os 
serviços efetivamente realizados no mês anterior, considerando o quantitativo 
contratado para o período de vigência indicado na Cláusula Quinta e os preços 
unitários indicados abaixo, de acordo com a Proposta Comercial vencedora da 
licitação, nos quais deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e 
indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra, instalações e 
quaisquer despesas inerentes à execução do objeto contratual. 

Ata de Registro de Preços nº __/____  Lote ____ 
 

Item Identificação do 
serviço 

Quantitativo 
contratado  

Preço 
unitário 

1    
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2    

 

3.2 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os 
critérios de revisão ou reajustamento, conforme o caso, como forma de restabelecer as 
condições originalmente pactuadas. 

3.3 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a 
parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 
formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de 
seus encargos. 

3.3.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 
cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

3.3.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 
dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua 
aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles 
decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, 
estes últimos, na hipótese de reajustamento. 

3.3.3 - Não será concedida a revisão quando:  

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da 
formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do contrato; 

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 
encargos atribuídos à parte interessada; 

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus 
próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do 
evento; 

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a 
hipótese de superveniente determinação legal. 

3.3.4 - A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de 
análise pela Secretaria de Estado de Controle e Transparência – SECONT e 
Procuradoria Geral do Estado. 
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3.4 - O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos 
efeitos das variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar do 
término da vigência da proposta comercial apresentada ou da data do último 
reajustamento, de acordo com a Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

3.4.1 - O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

3.4.2 - Compete à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de 
cada reajuste a ser aprovado pelo Contratante, juntando-se a respectiva 
discriminação dos serviços e memorial de cálculo do reajuste, e demais 
documentos comprobatórios do reajuste pleiteado. 

3.4.3 - O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos 
do art. 65, § 8º, da Lei 8.666/1993, dispensada a análise prévia pela Procuradoria 
Geral do Estado. 

3.5 - A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a 
data de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada 
repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de 
preços para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota 
prevista na lei respectiva. 

3.6 - As revisões e reajustes a que o contratado fizer jus, mas que não forem 
requeridas formalmente durante a vigência deste Contrato serão consideradas 
renunciadas com a assinatura da prorrogação contratual com base no art. 57, II, da Lei 
8.666/1993, ou com o encerramento do Contrato.   

3.7 - No caso de prorrogação deste Contrato sem expressa ressalva no respectivo 
Termo Aditivo do direito da Contratada ao recebimento da importância devida à título 
de reajuste ou revisão, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua 
assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito. 

4 - CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - A Contratante pagará à Contratada pelos serviços efetivamente prestados no mês 
de referência, vedada a antecipação, na forma que segue e observadas as previsões 
do item 24.2 do Anexo I do edital que deu origem ao presente contrato. 

4.2 - A Contratante pagará à Contratada até o décimo dia útil após a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo Contratante. 

4.3 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 
termos:  
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𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑋  
12 

100
 𝑋 

𝑁𝐷

360
 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

4.4 - O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura mensal. 

4.5 - Incumbirão à contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pela contratante, juntando-se à respectiva 
discriminação dos serviços efetuados, o memorial de cálculo da fatura. 

4.6 - A liquidação das despesas obedecerá, rigorosamente o, estabelecido na Lei 
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

4.7 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer 
ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

4.8 - Sendo o caso, cabe à Contratada manter-se regular perante os órgãos de controle 
e registro de sua atividade, na forma da Portaria SAS nº 511/2000, sob pena de 
sobrestar, sem culpa da Contratante, a realização dos pagamentos. 

4.9 - Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a Contratada emitirá a 
fatura considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior ao de referência, 
ficando a diferença para emissão “a posteriori”, quando da disponibilidade do índice 
definitivo, para acerto na fatura seguinte, sem reajustes. 

5 - CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

5.1 - O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do 
resumo do contrato no Diário Oficial e terá duração de             (             ) meses. 

5.2 - A prorrogação poderá ser admitida nos termos do art. 57, I, da Lei 8.666/1993, 
mediante prévia justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser 
precedida, ainda, de manifestação da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 

6 - CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato 
correrão no Projeto 45.101.061810004.3000, Modernização e reaparelhamento da 
segurança pública, Fonte 0101, Natureza de Despesa 4.4.90.40.00 para o exercício de 
2018. 
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7 - CLÁUSULA SÉTIMA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1 - A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ _____ 
(_________), na modalidade de __________, correspondente a 2% (dois por cento) do 
valor total do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis do início de sua 
vigência. 

7.2 - Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação 
vigente, a garantia poderá ser utilizada para o pagamento de: 

7.2.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

7.2.2 - Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa 
ou dolo durante a execução do contrato; 

7.2.3 - Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

7.2.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas, quando couber. 

7.3 - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

7.4 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, nas mesmas condições e 
parâmetros da contratação, evitando-se a interrupção da continuidade da cobertura 
pela garantia. 

7.5 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-
se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 

7.6 - A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de 
pagamentos devidos. 

7.6.1 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 
5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

7.6.2 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado 
com base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em 
lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

7.7 - Será considerada extinta e liberada a garantia: 
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7.7.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE de que a CONTRATADA 
cumpriu todas as obrigações contratuais;  

7.7.2 - No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso 
a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação. 

8 - CLÁUSULA OITAVA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1 - Compete à Contratada: 

a) executar o serviço ajustado nos termos do Anexo I; 

b) utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre outros, 
aos seguintes requisitos: 

(b.1) qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas, na 
forma estabelecida no Edital e observando, também, a formação técnica exigida 
pelos Conselhos de Classe de fiscalização das atividades profissionais 
envolvidas; 

(b.2) bons princípios de urbanidade; 

(b.3) possuir vínculo formal, contratual ou empregatício, com a Contratada; 

c) observar a vedação da subcontratação, no todo ou em parte, dos serviços aqui 
ajustados, salvo autorização formal e expressa da Contratante, por prazo certo, 
para atender situação excepcional; 

d) registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de 
tudo dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão; 

e) se responsabilizar pelo perfeito funcionamento dos equipamentos necessários à 
execução do objeto do contrato, providenciando quando necessário a sua 
substituição imediata a fim de garantir a continuidade na prestação dos serviços; 

f) manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na licitação; 

g) observar as disposições da Portaria SEGER nº 049-R; 

h) adotar todas as providências necessárias para regularização de seu regime 
tributário junto aos órgãos competentes. 

8.2 - Compete à Contratante: 
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a) Pagar, à Contratada, o preço estabelecido na Cláusula 3ª; 

b) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução dos serviços. 

9 - CLÁUSULA NOVA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à 
aplicação de multa de mora, nas seguintes condições. 

9.1.1 - Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de 
atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo 
reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 

9.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o 
cronograma de execução do contrato; 

9.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 10.2 
deste edital e na Lei 8.666/1993. 

9.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes 
sanções ao licitante contratado: 

a) advertência; 

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por 
cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 
das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o 
licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
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contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 

9.2.1 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são 
cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa 
compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 

9.2.2 - Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a 
autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de 
Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito 
perante a Administração Pública Estadual. 

9.2.3 - Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas 
pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá 
ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, 
decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 

9.2.4 - Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas 
previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o 
registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. 
No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser 
solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES. 

9.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as 
seguintes regras: 

(a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do 
certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação 
de defesa prévia; 

(b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com 
aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado 
reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção 
que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

(c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em 
que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, 
ser observada a regra do art. 110 da Lei 8.666/1993; 

(d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as 
mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência 
do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local 
anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 
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(e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e 
adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do 
licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei 8.666/1993; 

(f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à 
análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 

9.4 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos 
ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato; 

9.5 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem 
também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser 
descontados da garantia prestada pela contratada; 

9.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor 
residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da 
diferença. 

9.7 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer 
atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos 
termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido 
processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU 
TRABALHISTA 

10.1 - Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade 
fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o 
procedimento de aplicação de sanções. 

10.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 
seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 
tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

10.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será 
imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

10.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a 
empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração 
decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de 
fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos 
prejuízos ao interesse público. 
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10.5 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 
CONTRATANTE informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado 
sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS ADITAMENTOS 

11.1 - O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na 
Lei 8.666/1993, após manifestação formal da Procuradoria Geral do Estado. 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos 
arts. 78 e 79 da Lei 8.666/1993, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS RECURSOS 

13.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão 
acolhidos nos termos do art. 109 da Lei 8.666/1993. 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

14.1 - A SESP designará formalmente servidor responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do contrato, competindo-lhe atestar a realização do serviço 
contratado, observando as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido 
qualquer pagamento. 

14.2 - O recebimento do serviço ocorrerá da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 02 (dois) dias da 
comunicação escrita do contratado; 

b) Definitivamente, pela Gerência de Tecnologia e Informação da SESP, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de    (    ) 
dias. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

15.1 - Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, 
______________(nome completo, nacionalidade, profissão e estado civil do 
representante da empresa). 
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16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 

16.1 - Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, 
para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste 
instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

Vitória, ____ de __________ de ______. 

 

_________________________________ 

CONTRATANTE 

 

 

_________________________________ 

CONTRATADA 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS NORMAS DE 
POLÍTICAS PARA AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE OBRAS 
FINANCIADAS PELO BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO: ABSTENÇÃO DE PRÁTICAS PROIBIDAS 

 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº. 3279/OC-BR celebrado entre o Estado do Espírito 
Santo e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), cujo anexo “Segundo Parte 
– Normas Gerais” prevê no Artigo 6.03 das Normas Gerais, a imperiosidade de nos 
contratos firmados pelos beneficiários dos empréstimos do BID as partes se absterem 
de adotarem qualquer “Práticas Proibidas” indicadas no referido artigo e no manual 
com as “Políticas para Aquisição de Bens e contratação de obras Financiadas pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento.”: 
 
“SEGUNDA PARTE - NORMAS GERAIS - ARTIGO 6.03. Práticas Proibidas. (a) 
Para os efeitos deste Contrato, entende-se que uma Prática Proibida inclui as 
seguintes práticas: (i) “prática corrupta” consiste em oferecer, receber ou solicitar, 
direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as 
ações de outra parte; (ii) “prática fraudulenta” é qualquer ato ou omissão, incluindo a 
tergiversação de fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente, engane 
ou pretenda enganar alguma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza 
ou para evadir uma obrigação; (iii) “prática coercitiva” consiste em prejudicar ou causar 
dano ou na ameaça de prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer 
parte ou propriedade da parte para influenciar, indevidamente, as ações de uma parte; 
(iv) “prática colusiva” é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de 
alcançar um propósito impróprio, que inclui de forma inapropriada, as ações de outra 
parte; e (v) uma “prática obstrutiva” consiste em: (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar 
deliberadamente evidência significativa para a investigação ou prestar declarações 
falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente uma investigação do 
Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou 
colusória; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir-lhe de 
divulgar seu conhecimento de assuntos que sejam importantes para a investigação ou 
que prossiga a investigação, ou (b) todo ato que vise a impedir de forma material o 
exercício de inspeção do Banco e os direitos de auditoria previstos nos Artigos 8.01(c), 
8.02(e), e 8.04(g) destas Normas Gerais.  
(b) Além do estabelecido nos Artigos 6.01(g) e 6.02(b) destas Normas Gerais, caso 
seja determinado que, de acordo com os procedimentos de sanções do Banco, 
qualquer empresa, entidade ou indivíduo que apresente oferta ou participe de uma 
atividade financiada pelo Banco incluídos, entre outros, requerentes, licitantes, 
empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultores, fornecedores e prestadores de serviços, 
concessionários, o Mutuário, Órgão Executor ou Órgão Contratante (incluindo seus 
respectivos funcionários, empregados e representantes quer sejam suas atribuições 
expressas ou implícitas) tiver cometido uma Prática Proibida em qualquer etapa do 
processo de contratação ou durante a execução de um contrato, o Banco poderá: (i) 
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Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de contrato para a aquisição de obras, 
bens, serviços correlatos e a contratação de serviços de consultoria; (ii) Declarar uma 
contratação inelegível para financiamento do Banco, se houver evidência de que o 
representante do Mutuário, do Órgão Executor ou do Órgão Contratante não tomou as 
medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras, a adequada notificação do 
Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o 
Banco considere razoável;  
(iii) Emitir advertência à empresa, entidade ou indivíduo com uma carta formal 
censurando sua conduta; (iv) Declarar uma empresa, entidade ou indivíduo inelegível, 
permanentemente ou por um período determinado, para: (A) adjudicação de contratos 
ou participação em atividades financiadas pelo Banco; e (B) designação como 
subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços por outra empresa 
elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades financiadas 
pelo Banco; (v) Encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de 
fazer cumprir a lei; e/ou  (vi) Impor outras sanções que julgar apropriadas às 
circunstâncias do caso, incluída a aplicação de multas que representem para o Banco 
um reembolso dos custos referentes às investigações ou autuações. Estas sanções 
podem ser impostas de forma adicional ou em substituição às sanções referidas no 
inciso (g) do Artigo 6.01, no inciso (b) do Artigo 6.02 e no inciso (b), itens (i) a (v) deste 
Artigo 6.03. (c) O disposto nos Artigos 6.01(g) e 6.03(b)(i) se aplicará também nos 
casos em que as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a 
adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão definitiva em 
um processo de sanção, ou qualquer outra resolução; (d) A imposição de qualquer 
medida que seja tomada pelo Banco nos termos das disposições anteriormente 
referidas será de caráter público;  (e) Qualquer empresa, entidade ou individuo atuando 
como proponente ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, 
entre outros, requerentes, licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e 
consultores individuais, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, fornecedores e 
prestadores de serviços e concessionários, o Mutuário, Órgão Executor ou Órgão 
Contratante (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, 
quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ver-se sujeito a sanções, 
de acordo com o disposto nos acordos subscritos pelo Banco com outra instituição 
financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões em 
matéria de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo (e), o termo “sanção” 
inclui toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em 
futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às 
regras vigentes de uma instituição financeira internacional aplicável à resolução de 
denuncias de Práticas Proibidas. (f) Quando o Mutuário adquira bens, obras ou 
serviços distintos dos serviços de consultoria diretamente de uma agência 
especializada, ou contrate uma agência especializada para prestar serviços de 
assistência técnica ao amparo de um acordo entre o Mutuário e tal agência 
especializada, serão aplicadas integralmente a requerentes, licitantes, empreiteiros, 
empresas de consultoria ou consultores individuais, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, fornecedores e prestadores de serviços, concessionários (incluindo 
seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições 
sejam expressas ou implícitas) ou a qualquer outra entidade que tenha subscrito 
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contratos com tal agência especializada para a provisão de bens, obras ou serviços 
correlatos com atividades financiadas pelo Banco, todas as disposições estipuladas 
neste Contrato relativas a sanções e Práticas Proibidas. O Banco se reserva o direito 
de obrigar o Mutuário a recorrer a recursos como a suspensão ou rescisão do contrato. 
O Mutuário se compromete a incluir nos contratos com as agências especializadas 
disposições obrigando a mesma a consultar a lista de empresas e indivíduos 
declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso uma agência 
especializada subscreva contrato ou ordem de compra com uma empresa ou indivíduo 
declarado temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não 
financiará os gastos correlatos e tomará outras medidas que considere convenientes. 

 
Políticas para Aquisição de Bens e contratação de obras Financiadas pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 

Práticas Proibidas 

1.14 O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo Beneficiários de doações), 
Órgãos Executores e Organismos Contratantes, bem como todas empresas, entidades 
ou indivíduos licitantes que apresentem ou estejam apresentando propostas ou 
participando de atividades financiadas pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, 
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subcontratados, prestadores de serviços e concessionários (incluindo seus respetivos 
funcionários, empregados e representantes, quer com atribuições expresas ou 
implícitas) observem os mais altos padrões éticos e denunciem ao Banco12 todos os 
atos suspeitos de constituir Prática Proibida sobre os quais tenham conhecimento ou 
venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou 
execução de um contrato. As Práticas Proibidas compreendem: (i) práticas corruptas; 
(ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas coercitivas; (iv) práticas colusivas; e (v) práticas 
obstrutivas. 

O Banco estabeleceu mecanismos para denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas. 
Qualquer denuncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional 
(EII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco também 
estabeleceu procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco 
celebrou acordos com outras instituições financeiras internacionais visando ao 
reconhecimento reciproco às sanções aplicadas pelos respetivos órgãos de sanção. 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a 
seguir: 

i. Uma “prática corrupta” consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de 
outra parte; 

ii. Uma “prática fraudulenta” é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação de 
fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente engane ou tente enganar 
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uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evadir uma 
obrigação; 

iii. Uma “prática coercitiva” consiste em prejudicar ou causar dano ou ameaçar 
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou a seus bens 
para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

iv. Uma “prática colusiva” é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o 
intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar inapropriadamente as 
ações de outra parte; e 

v. Uma “prática obstrutiva” consiste em: 

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente evidência significativa para a 
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir 
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática 
corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar 
qualquer parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são 
importantes para a investigação ou a continuação da investigação, 

ou (bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Banco e 
dos direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.14(f) a seguir. 

(b) Se sé determinar que, em conformidade com os procedimentos de sanção do 
Banco, qualquer empresa, entidade ou individuo atuando como proponente ou 
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, 
requerentes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, subcontratados, prestadores de serviços, concessionários, Mutuários 
(incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos contratantes 
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer sejam 
suas atribuições expressas ou implícitas), tiver cometido uma Prática Proibida em 
qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá: 

i. Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de contrato para a aquisição de 
bens ou a contratação de obras financiadas pelo Banco; 

ii. Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que 
um empregado, agência ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou do 
Organismo Contratante cometeu uma Prática Proibida; 

iii. Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco e cancelar e/ou 
declarar vencido antecipadamente o pagamento de parte do empréstimo ou doação 
relacionada inequivocamente com um contrato, se houver evidencias de que o 
representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas 
corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao 
Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o 
Banco considere razoável; 
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iv. Emitir advertência à empresa, entidade ou indivíduo com uma carta formal 
censurando sua conduta. 

v. Declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, permanentemente ou 
por um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em 
atividades financiados pelo Banco; e (ii) designação13 como subcontratado, 
subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual 
tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades financiadas pelo Banco. 

vi. Encaminhar o assunto às autoridades competentes, encarregadas de fazer cumprir 
as leis; e/ou vii. Impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, 
inclusive multas que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às 
investigações e processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em 
substituição às sanções acima referidas. 

(c) O disposto nos incisos (i) e (ii) do parágrafo 1.14(b) se aplicará também nos casos 
em que as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a 
adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão definitiva em 
um processo de sanção ou qualquer outra resolução. 

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as 
disposições anteriormente referidas será de caráter público. 

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou individuo atuando como proponente ou 
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, 
requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, subcontratados, prestadores de serviços, concessionários, Mutuários 
(incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos contratantes 
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas 
atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeito a sanções, em 
conformidade com o disposto os acordos que o Banco tenha celebrado com outra 
instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco de 
decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção” 
refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a 
participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma 
contravenção às regras vigentes de uma instituição financeira internacional aplicável à 
resolução de denuncias de Práticas Proibidas. 

(f) O Banco requer que conste dos documentos de licitação e dos contratos financiados 
com empréstimo ou doação do Banco uma disposição exigindo que os requerentes, 
licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, 
pessoal, subempreiteiros, subcontratados, prestadores de serviços e concessionários 
permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos 
à apresentação de propostas e ao cumprimento do contrato e os submeta a uma 
auditoria por auditores designados pelo Banco. De acordo com esta política, qualquer 
requerente, licitante, fornecedor de bens e seus representantes, empreiteiro, consultor, 
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membro de pessoal, subempreiteiro, subcontratado, prestador de serviços e 
concessionário deverá prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O 
Banco requererá ainda que os contratos por ele financiados com um empréstimo ou 
doação incluam uma disposição que obrigue os requerentes, proponentes, 
fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, subcontratados, prestadores de serviços e concessionários a: (i) 
manter todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo 
Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no 
respectivo contrato; e (ii) fornecer qualquer documento necessário à investigação de 
denuncias de Práticas Proibidas e assegurar-se de que os empregados ou 
representantes dos requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus 
representantes, empreiteiros, consultores, subempreiteiros, subconsultores, 
prestadores de serviços e concessionários que tenham conhecimento das atividades 
financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas 
com a investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, 
representante, – auditor ou consultor devidamente designado. Caso o requerente, 
proponente, fornecedor de serviços e seu representante, empreiteiro, consultor, 
membro de pessoal, subempreiteiro, subcontratado, prestador de serviços e 
concessionário se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de 
qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu 
critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o requerente, proponente, 
fornecedor de bens e seu representante, empreiteiro, consultor, pessoal, 
subempreiteiro, subcontratado, prestador de serviços ou concessionário. 

(g) O Banco exigirá que, quando um Mutuário adquira bens e contrate obras ou 
serviços distintos dos de consultoria diretamente de uma agência especializada de 
acordo com o parágrafo 3.9, no âmbito de um acordo entre o Mutuário e a respectiva 
agência especializada, todas as disposições do parágrafo 1.14 relativas às sanções e 
Práticas Proibidas sejam aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, 
fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, subcontratados, prestadores de serviços e concessionários (incluindo 
seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições 
sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos 
com essa agência especializada para fornecer os bens, obras e serviços, que não os 
de consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco 
se reserva o direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a 
suspensão ou a rescisão. As agências especializadas deverão consultar a lista de 
empresas ou indivíduos declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo 
Banco. Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de 
compra com uma empresa ou um indivíduo declarado temporária ou permanentemente 
inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as 
demais medidas que considere convenientes. 

Com a concordância específica do Banco, o Mutuário poderá introduzir nos formulários 
de proposta para grandes contratos financiados pelo Banco, compromisso do licitante 
no sentido de observar, no decorrer do processo de seleção ou durante a execução do 
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contrato, a legislação do país relativa a Práticas Proibidas (inclusive suborno), 
conforme contido nos Editais de Licitação. O Banco aceitará a introdução de tais 
disposições, a pedido do país do Mutuário, desde que os aspectos que regem tais 
disposições lhe sejam satisfatórios.” 

 

 

 

 


